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 PODER JUDICIÁRIO

Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da SJGO
2ª Relatoria da 2ª Turma Recursal da SJGO

Processo Judicial Eletrônico

RECURSO INOMINADO CÍVEL (460) n.1000074-66.2019.4.01.3505
RECORRENTE: MARIA DE FATIMA DE JESUS
Advogados do(a) RECORRENTE: ARTHUR FRAGA GUIMARAES - GO47980-A, THIAGO
FRAGA GUIMARAES - GO43278-A, GLORIA LUDMILA GONTIJO LABORDA LARRAIN -
GO33540-A, ANDERSON PEREIRA BADU DOS SANTOS - GO39572-A, NELIANA FRAGA DE
SOUSA - GO21804-A, WELTON MARDEN DE ALMEIDA - GO14087-A, WILIAN FRAGA
GUIMARAES - GO11293-A, ISABELLA ANDRADE FERREIRA XAVIER - GO46828-A
RECORRIDO: FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE
 

VOTO/EMENTA

 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR MORTE. SENTENÇA
EXTINTIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SENTENÇA EXTINTIVA.
CAUSA MADURA. ART. 1013, §3º DO NCPC. COMPROVADA A QUALIDADE DE
SEGURADO DO DE CUJUS. UNIÃO ESTÁVEL DEMONSTRADA. RECURSO
PROVIDO.

1. Trata-se de recurso interposto pela parte autora contra sentença que extinguiu o
processo sem apreciação do mérito (a parte autora busca a concessão de pensão por
morte).

2. Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso deve ser conhecido.

3. A pretensão deduzida na inicial não diz respeito ao reconhecimento da união
estável, mas somente à concessão de benefício previdenciário, o que atrai a
competência da Justiça Federal para o seu processamento e julgamento. Ainda que o
juízo federal tenha que enfrentar a questão referente à caracterização ou não de união
estável numa ação em que pleiteia exclusivamente beneficio previdenciário, como é o
caso dos autos, não restará caracterizada a usurpação de competência.
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4. Desse modo, deve ser reconhecida a competência da Justiça Federal para julgar e
processar a presente ação.

5. Ao que nos é dado observar dos autos, a causa está madura, pronta para ser
julgada. Assim, nos termos do art. 1013, §3º, I, do NCPC, passo a análise do mérito.

6. O deferimento de pensão por morte, nos moldes do artigo 74 da Lei nº 8.213/91,
está condicionado ao adequado adimplemento dos seguintes requisitos: a)
comprovação de que a pessoa falecida era segurada da Previdência Social; b)
condição de dependência do segurado, na forma do artigo 16, da Lei 8.213/91; e, c)
constatação da efetiva dependência econômica (quando for o caso).

7. O artigo 16, I, da Lei nº 8.213/91 dispõe serem beneficiários do RGPS, na condição
de dependentes do segurado, o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não
emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido. A
dependência econômica das pessoas indicadas no aludido dispositivo (inciso I) é
presumida, conforme disposição do § 4º, do mesmo artigo.

8. Não há controvérsia quanto à qualidade de segurado do de cujus, tendo em vista
que está comprovado nos autos que este era servidor aposentado da FUNASA. 

9. A questão controvertida se refere à alegada existência de união estável, entre a
parte autora e o instituidor da pensão.

10. Na hipótese dos autos, foram colacionados aos autos os seguintes documentos
para comprovação da alegada união estável (dentre outros): a) comprovantes de
endereço evidenciando o mesmo endereço da autora e do de cujus (conta de energia
do de cujus e extrato de banco da parte autora); b) certidão de óbito do de cujus,
ocorrido em 03/07/2018, onde consta que este era divorciado e vivia em união estável
com a parte autora - Maria de Fátima de Jesus; c) declaração de imposto de renda, do
de cujus, referente ao ano de 2013, onde consta a parte autora como sua dependente;
d) autos de separação judicial consensual do de cujus ocorrida em 13/07/1981.

11. A primeira testemunha ouvida informou que era colega de trabalho do  de cujus,
indicando, ainda, que tinha conhecimento de que ele e a autora viveram em união
estável, durante 30 (trinta) anos, sem nenhuma interrupção no relacionamento.
Informou que residiam juntos com os dois filhos do de cujus, os quais atualmente são
maiores de idade. A segunda testemunha ouvida, vizinha do de cujus,  informou que
ele e a autora viviam como se casados fossem bem como  que toda a vizinhança os
conhecia como marido e mulher.    

12. Diante desse contexto, a conclusão que extrai no sentido de que a união estável
restou comprovada de forma satisfatória, de modo que a parte autora faz jus à pensão
por morte, a partir da data do requerimento administrativo (09/07/2018). 

13. Em consonância com o que restou decidido pelo STF no RE 870.947 (Tema 810),
para as condenações impostas à Fazenda Pública oriundas de relação não-tributárias,
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é constitucional a fixação de juros moratórios segundo índice de  remuneração da
caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada
pela Lei 11.960/2009. Foi reconhecida, contudo, a inconstitucionalidade desse
dispositivo legal em relação à atualização monetária dessas condenações, sendo
determinada a observância do IPCA-E.

14. Importa registrar, por fim, que a Suprema Corte possui entendimento no sentido de
que a existência de decisão de mérito julgada sob a sistemática da repercussão geral
autoriza o julgamento imediato de causas que versarem sobre o mesmo tema,
independente do trânsito em julgado do paradigma (ARE 977.190 AgR, Relator Min.
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 9/11/2016, processo
eletrônico DJe-249, divulg 22/11/2016 public 23/11/2016) (AgInt nos EDcl no RE nos
EDcl no AgRg nos EREsp 987.453/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Corte Especial,
DJe 23/03/2018)".

15. Recurso provido. Sentença reformada, para julgar procedente o pedido formulado
na petição inicial, condenando o INSS à implantação do benefício pensão por morte,
com termo inicial em 09/07/2018. Sobre os valores atrasados, deverão ser acrescidos
juros de mora e correção monetária na forma delineada no presente voto.

16. Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios.

 

            A C Ó R D Ã O

 

VISTOS, relatados e discutidos os autos, à unanimidade, ACORDAM
os Juízes da Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção
Judiciária do Estado de Goiás em DAR PROVIMENTO AO RECURSO, nos termos
do voto do Juiz Relator.

Goiânia, 18/06/2020

                                                          

Juiz Federal FAUSTO MENDANHA GONZAGA

Relator
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